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. bastante exaustivo, estão delineadas, da maneira mais
abrangente possível, todas as ações que se pretende le-
var avante durante o perfodo compreendido entre
1980 e 1985.

A SUDEPE tem certeza de que conseguirá exe-
cutar de forma muito satisfatória este plano nacional,
devido à experiência acumulada em planejamento que
já possui e às características do próprio documento e
porque tem certeza de que poderá contar com o apoio
das autoridades da administração federal, das quais
depende, e de todos os órgãos que intervêm com suas
ações no setor pesqueiro. O resultado disto seráextre-
mamente compensador, pois participar-se-á, de um la-
do, no atendimento de uma necessidadede alimentos
do povo brasileiro e desenvolver-se-á,de outro, todo
um setor da economia nacional e todos os que dele
participam.

APRESENTAÇÃO
A Superintendência do Desenvolvimento da Pes-

ca - SUDEPE está plenamente consciente de que a
atividade de planejamento é um dos seusmais impor-
tantes instrumentos de decisão e execução.

Esta consciência já existe há muito tempo na
SUDEPE. O próprio legislador inseriu entre suas com-
petências a elaboração e promoção da execução de
planos nacionais de desenvolvimento da pesca. Além
do mais, o planejamento foi colocado como a primei-
ra de suas competências, o que ainda permite depre-
ender que se desejavaque todas asatividades voltadas
para o setor pesqueiro fossem previstas e executadas
através de planos.

Dentro desta ótica e ainda levando em considera-
. ção a atual situação sóclc-econõmica do Brasil, foi
elaborado o presente IV Plano Nacional de Desenvol-
vimento da Pesca,no qual, de acordo com diagnóstico

José Ubiraja
Superintendente da SUDEPE



PARTE I

DIAGNÓSTICO



1. CONSIDERAÇOES INICIAIS

A economia brasileira vem sofrendo os efeitos de
uma inflação persistente desde a década de 30. com
algumas acelerações de suas taxas. como a que vem se
regis rando desde 74. Esta inflação está sendo acom-
panhada por estrangulamentos setoriais, expansão de-
sordenada dos meios de pagamento. expansão do dé-
ficit do setor público. desorganização do sistema fi-
nanceiro e flutuações dos preços relativos. No entan-
to. o governo está consciente da potencial idade eco-
nômica do país e acredita que existam oportunidades
de superar esses problemas a nível nacional.

As restrições de ordem econômico-financeira da
economia poderão constituir um obstáculo ao desen-
volvimen to que se propõe para o setor pesqueiro. No
entanto. a reoríernacão e a coordenação da pai ítica
econômico- financeira. bem como a prioridade que ve-
nha a ser dada ao setor poderão criar bases favoráveis
para uma atuação mais dinâmica na área da pesca.

Mais duas restrições de ordem econômica deve-
rão ser superadas. A pri meira. decorrente da crise ener-
gética e. a segunda. do endividamento externo.

O setor pesqueiro deverá contribuir para rninirni-
zar as diíiculdades da crise energética. buscando alter-
nativas para 3 utilização mais racional de combustível.
bem como o uso ai terna ivo de out ras fontes energéti-

caso tanto no processo de produção como no de distri-
buição do pescado.

No que respeita ao endividamento externo. o se-
tor poderá con tri bu i r com a redução do défici t comer-
cial. não só através do aumento das exportações de
pescado como também contribuindo para a formação
de excedentes exportáveis de outras carnes. devido à
substituição destas por pescado. no mercado interno.

Assim sendo. o presente plano foi elaborado co-
mo um documento qualitativo. que define os objeti-
vos e estratégias de ação. bem como os instrumentos
que deverão ser utilizados para lograr os objetivos de-
finidos.

Sua flexibilidade. necessária para a atual conjun-
tura econômica. irá permitir ajustá-Io à evolução des-
ta. sem preju ízo dos objetivos explicitados.

2. EVOLUÇAO DO SETOR PESQUEIRO

A atividade pesqueira no Brasil desenvolveu-se.
ao longo de sua história. de maneira lenta e nos mol-
des artesanais. havendo sempre a predominância da
pesca extrativa. A exploração do recurso pesqueiro
foi feita inicialmente para garantir a subsistência pe-
culiar dos pequenos centros pesqueiros. restringindo
sua importância comercial àqueles centros populosos
mais próximos.



Vale salientar no período da colônia a importân-
cia econOmica que teve a captura da baleia, da qual se
extraía o azeite para iluminação.

A perecibilidade do pescado, as distâncias e difi-
culdades para transportá-to aos centros consumidores
dificultavam a sua distribuição. Por outro lado, a lnte-
riorização das atividades produtivas, as vastas exten-
sões do país ofereciam vantagens para a formação de
rebanhos, sobretudo bovinos, cujos problemas de dis-
tri.buição eram minimizados pela possibilidade de
transportar os animais vivos aos centros consumido-
res. Enquanto isso, a-pesca desenvolvia-se sem estímu-
los ou regulamentação governamental.

Em 1934 foi criado o Código da Pesca, passando
essa atividade a ser encarada de maneira mais objetiva
do ponto de vista operacional e econômico. a código
caracterizou os diferentes meios aquáticos, os pesca-
dores passaram a ser encarados como profissionais e
mereceram apoio legal; foram previstos também ou-
tros aspectos, como repovoamento e defesa das águas
interiores, comércio do peixe vivo, etc.

A partir daí, outros adendos foram introduzidos
à lei básica, com o objetivo de oferecer condições pa-
ra o desenvolvimento da atividade. Mas foi na década
de 60 que foram explicitadas as primeiras polrticas de
pesca. Em 1961 foi criado o CaDEPE - Conselho de
Desenvolvimento da Pesca, que englobava as atribui-
ções anteriormente determinadas e mais instrumentos
de pol ítica econômica, como isenção fiscal para esti-
mular a criação de novas indústrias pesqueiras e am-

, pliação da frota existente.
A criação da SUDEPE, em 1962, unificando a

ação governamental dirigida à pesca, abriu novas pers-
pectivas para o desenvolvimento do setor. Em 1967
foram instituídos os incentivos fiscais, com o objetivo
de consolidar a implantação do parque industrial pes-
queiro do país, cuja sistemática foi posteriormente re-
formulada através da criação do F ISET fPesca.

Apesar desses esforços para regulamentar e de-
senvolver a pesca, a atividade vem sendo pouco esti-
mulada.

a crédito para custeio, por exemplo, vem decres-
cendo gradativamente, com relação àquele outorgado
à pecuária, passando de 2,6%, em 1970, para 0,30%
em 1976 (I).

A pesca fOrAece hoje, ao país, cerca de 805 rnjl
toneladàs de carne de peixe, crustáceos e moluscos e a
taxa anual de crescimento de sua produção no perío-
do 1966n6 foi de 5;9% (2).

Atualmente, a produção marítima contribui com
aproximadamente 80%- da produção total de pescado,
cabendo os 20% restante às águas interiores (3).

3. DOTAÇAO DE RECURSOS

3.1 Potencialidade dos recursos pesqueiros I
penpectivas de produçfo

3.1.1 Potencialidade da pesca extrativa

3.1.1.1 Aguas marinhas e estuarinas

A biomassa total de peixes dernersais para todo
o litoral brasileiro, entre as profundidades de zero a
199m, varia de 1.116 mil a 1.572 mil toneladas. Desse
total, considera-se que o maior volume capturável ti
aproximadamente 50% da biomassa calculada, sem
prejuízodoequilíbrio biológico dos estoques. A maior
biomassa de peixes demersais encontra-se nas Regiões
Norte e Sul, variando de 494 mil a 715 mil toneladas
e de 409 mil a 567 mil toneladas, respectivamente (4).

Em relação aos recursos pelágicos, o potencial
capturável fica em torno de 900 mil toneladas, estan-

(1) Bancodo Br_il. Anuirio .,r.tístlco dec"dito fIJ~/. 1969nS.
(2) SUDEPE/IBGE. Ert.r/rticllM 1»'"- 1966nS.
(3) Idem, 1977.



do tais recursos mais concentrados entre o litoral das
Regiões Sudeste e Sul (5).

Portanto, estima-se Que a produção pesqueira de
recursos marinhos e estuarinos, através da pesca extra-
tiva. poderá, no máximo, dobrar os atuais níveis de
produção (800 mil toneladas), alcançando volumes de
captura entre 1.400 a 1.700 mil toneladas, desde Que
sejam exploradas apenas as áreas compreendidas entre
as is6batas de zero a 200m e sem colocar em risco os
estoques existentes (6).

3.1.1.2 Aguas interiores

Bacia Amazônica

Esta é a bacia h idrográfica brasi lei ra onde se con-
centra o maior potencial h ídrico do pa ís.

A bacia Amazônica compreende um grande nú-
mero de rios, furos, igarapés e lagos marginais Que se
distinguem uns dos outros por certas Qualidades físi-
cas e QUímicas.

Em termos de quantificacâo, o potencial pesquei-
ro da bacia Amazônica ainda não é suficientemente
conhecido. As estimativas existen tes são bastante dis-
crepantes. Varoli (1969) estimou Que a produção má-
xima de pescado para a região amazônica seria de 100
mil toneladas/ano ( ). Considerando-se isto corno ver-
dadeiro, conclui-se Que a produção de pescado de
águas interiores da Região Norte já alcançou ou está
pr6xima da produção máxima, pois, já em 1975, atin-
gia 105 mil toneladas.

Outro particular dessa região é a captura de pei-
xes ornamentais, cujo potencial também ainda não é
conhecido.

(4,5,61 NEIVA e MOURA. Sumário sobre a explor/Jção de recursos
marinhos do litoral brasileiro; siruaç60 atual e perspectivss.
POP.1917.

(71 AnI,is do , Encontro Nacional sobre LimnologilJ. PisciculturlJ e
Pesc« Con tinen ts], 1976.

Bacia do Prata

Situada na Região Centro-Sul do Brasil, a bacia
do Prata é a segunda grande bacia hidrográfica do país
e é composta das redes hidrográficas dos rios Paraguai,
Paraná e Uruguai.

A bacia do Prata é possuidora de uma fauna ictio-
16gica menor que a da bacia Amazônica. Atualmente,
não existe Qualquer estudo sobre a realidade do po-
tencial pesqueiro dessa bacia hidrográfica, existindo
apenas alguns trabalhos com informações restritas a
zonas especrticas da bacia.

Em face de vários fatores como a poluição, cons-
trução de grandes represas, além de outros, tem-se ob-
servado, principalmente nos rios da referida bacia, um
sensível decl ínio na sua produtividade pesqueira.

Bacia do São Francisco

t considerada a terceira bacia hidrográfica do
pa ís, compreendendo o rio São Francisco e seus prin-
cipais afluentes. Há autores que afirmam Que o poten-
cial pesqueiro da bacia do São Francisco, outrora mui-
to piscosa, tem apresentado um certo decl ínio na sua
produtividade. Entretanto, s6 nos últimos anos foram
iniciados estudos visando a conhecer cientificamente
esse ecossisterna aquático, com vistas a uma explota-
ção racional, equilibrada e eficiente.

3.1.2 Potencialidades da aqüicultura

A exploração racional das 379 grandes barragens,
assim como dos pequenos e médios açudes a nível de
fazenda poderá trazer grandes benefícios econômi-
cos, sociais e até políticos para o país, principalmente
nas regiões pobres. Nessas regiões, onde há escassez de
proteínas de origem animal, o pescado pode tornar-se
uma e celente fonte de alimentação.



são pescadores, dos quais 95% são artesanais (9 l. Os
200 mil restantes oedicarn-sea atividades complemen-
tares à pesca, como admin istracão p squeira. trans-
porte, distribuição, etc. No cômputo geral, cerca de
três milhões de pessoasdependem direta ou indireta-
mente da atividade (1 o).

Com relação à mão-de-obra potencial para o se-
tor, faz-se necessárioalgumas considerações.

Tendo em vista os três mi'~ões (8) de hectares
inundados pelas grandes represas públicas, além da
área inundada por pequenos açudes a n (vel de fazenda
e muitos grandes lagosexistentes, o país apresenta ex-
celentes condições de aumentar substancialmente a
produção proveniente da aqüicultura. Entretanto, ca-
be salientar que estaspossibilidades estão condiciona-
das ao sistema de cultivo a ser adotado, aos investi-
mentos e, mormente, à polltica do governo.

Todavia, para o desenvolvimento acelerado da
aqüicultura, além do aproveitamento da infra-estrutu-
ra existente, será necessário implantar muitos postos e
estações de piscicultura destinados à pesquisa e, prin-
cipalmente, à produção de alevinos. O número depen-
derá da quantidade de pescado a ser produzida ..

Maricultura

O Brasil possui uma costa de oito mil quilôme-
tros de extensão, apresentando grandes potencialida-
des para o desenvolvimento da maricultura. Entretan-
to, a ausência de infra-estrutura física é o principal fa-
tor limitante. Os estuários merecem atenção especial,
devendo ser ponto de partida para qualquer iniciativa
que se adote com vistas ao desenvolvimento da aqüi-
cultura.

3.2 Mão-de-obra - penpectivas

As estatísticas referentes ao setor pesqueiro são
ainda deficientes. Principalmente por esta razão tor-
na-se difícil estimar o recurso potencial de mão-de-
obra dedicado ao setor pesqueiro.

Atualmente, estima-se em 600 mil o número de
trabalhadores ocupados di reta ou indi retamente no
setor pesqueiro. Destes, aproximadamente 400 mil

(81 Registro geral das grllldllS barragens. P/MIM ..r.c!";, dtI dtI,.,,-
IIO/lfimento eM ".IC& 1980186. Eltím.till •.

a) Pesca marinha e estuarina

A grande maioria da mão-de-obra dedicada à pes-
ca marinha e estuarina é artesanal, como foi visto aci-
ma. Apesar de não ser capacitada. é uma mão-de-obra
especializada, passando o ofício de geração a geração.
O crescente aumento da produção e desenvolvimento
do setor pesqueiro vem acompanhado de maior reque-
rimento de mão-de-obra para a atividade. Com a assi-
milação de novas tecnologias, frotas e equipamentos,
a demanda de mão-de-obra pode ser relativamente mi-
nimizada, sendo no entanto exigida maior capacita-
cão.

Caso esseprocesso de modernização não se efe-
tue a curto ou médio prazo, poderá ser criado um irn-
passeao desenvolvimento do setor, alijando progressi-
vamente os pescadores artesanais dos seus locais de
trabalho e, conseqüentemente, -marginalizando-os de
suas atividades. Entre os fatores responsáveis pelo
problema pode-se citar:

1) a ocorrência de uma especulação imobil iária
nos terrenos de marinha, sobre os quais se localizam
as habi tações e as basesde pesca dascomun idadespes-
queiras;

2) falta de uma pol ítica de defesa dos interesses
profissionais do pescador artesanal; e,

3) baixa produtividade do setor com relação a
outros setores.
(9) Idem, ibidem.
(10) Estim~iY81.



Uma vez mantida essa situação, o potencial de
mão-de-obra para a pesca artesanal estará comprome-
tido, em prejuízo da produção pesqueira.

b) Pesca interior e piscicultura

A pesca interior não apresenta maiores proble-
mas quanto ao potencial de mão-de-obra a ser ocupa-
da com os novos requeri mentos de produção. Além
de ser menos exigente quanto ao nível de especializa-
cão, a pesca interior poderá contar, na maior parte do
país, com o excedente de mão-de-obra procedente do
setor agropecuário. As exigências de maior capacita-
ção restringem-se à piscicultura, nas atividades ligadas
à produção e criação de peixes, cujo requerimento de
mão-de-obra é reduzido.

3.3 Infra-estrutura portuária

No processo da produção extrativa existem ati-
vidades imprescindíveis, como o embarque e o desem-
barque, atividades estas que se integram no in ído e ao
final do sistema produtivo. O embarque abrange o for-
necimento de insumos tais como combusUvel, lubrifi-
cantes, rancho, gelo, apetrechos de pesca, água, etc. O
desembarque compreende a recepção, lavagem, inspe-
ção, seleção e acondicionamento do pescado. Em al-
guns casos envolve também o leilão e a estocagem do
pescado não-comercializado, logo ap6s desembarcado.

Essa infra-estrutura de desembarque e embarque
é denominada "Terminais Pesqueiros e Entrepostos
de Pescado".

Os terminais e entrepostos pesqueiros são consi-
derados como a infra-estrutura básica para a pesca,
sendo o elo de ligação entre o sistema de produção e
de abasteci mento.

A infra-estrutura de embarque e desembarque de
produtos pesqueiros no pais constitui-se atualmente
de:

a) um pequeno número de antigos entrepostos
de pescado administrados pela Companhia Brasileira
de Armazenamento-CIBRAZEM, com destaque ape-
nas para os entrepostos de Santos, Rio de Janei ro.
Rio Grande e Recife, que operam de modo precário e
deficiente, com tecnologia ultrapassada no que se re-
fere às atividades de recepção e armazenamento do
pescado, não oferecendo as condições que o setor atu-
almente exige, à exceção do de Santos, que foi melho-
rado através de reforma, não atendendo, porém, à pes-
ca artesanal. Os referidos entrepostos foram constru (-
dos ainda pela Divisão de Caça e Pesca e transferidos
à CIBRAZEM;

bl promovendo um atendimento satisfatório no
que tange às deficiências h igiênicas, de tecnologia e
recuperação das perdas de pescado, um novo qua-
dro passa a se configurar no âmbito da pesca, com a
construção dos entrepostos pesqueiros de Laguna -
SC, Vit6ria - ES, Soure - PA e Cananéia - SP, além
do Entreposto de Santos - SP, reformado pela
CI BRAZEM. O primeiro, situado no Estado de Santa
Catarina e em vias de funcionamento, teve sua implan-
tação a cargo da PORTOBRAS. O Entreposto de Ca-
nanéia, localizado no litoral paulista, já condu ido e
inaugurado, encontra-se sob à gerência da CEAGESP,
mas com problemas operacionais. O terminal de Vitó-
ria, no Espfrito Santo, recém-inaugurado, pertence à
iniciativa privada. O Entreposto de Soure, situado na
ilha de Maraj6 - PA, foi constru fdo pela SUD EPE,
com recursos do POLAMAZONIA, e inaugurado no
decurso de 1978. Estão ainda em fase final de constru-
ção, a cargo da SUDEPE, os entrepostos flutuantes de
pescado do Amapâ - AP e de Arari - PA; e,

c) as próprias empresas pesqueiras possuem seus
trapiches e equipamentos. que constituem importan-
tes pontos de desembarque. Entretanto, representam
investimentos fixos, com custos de manutenção e
operacionalização elevados, se se considerar o curto
perlodo de utilização por ano.



Devido à deficiente infra-estrutura de embarque
e desembarque, não dotada dos componentes indis-
pensáveis, no setor pesqueiro nacional ocorrem perdas
na produção de pescado estimadas em torno de 10 a
12% ao ano, com maiores incidências nas Regiões
Norte e Nordeste do país.

3.4 Gelo

o gelo é um insumo largamente utilizado na pes-
ca, por ser de fundamental importância na conserva-
ção do pescado, produto altamente perecfvel, que não
resiste a uma longa exposição fora da temperatura
ideal exigida.

Embora a capacidade estática de produção de ge-
lo das fábricas existentes no país seja de 5.400 tonela-
das/24 horas e essas, trabalhando num regime de 24
horas em 250 dias produziriam aproximadamente
1.350 mil toneladas anuais, a produção real está em
tomo de 900 mil toneladas/ano, quantidade que é in-
suficiente para atender à demanda da produção atual
de pescado, que se situa em torno de 805 mil tonela-
das, se se utilizar o gelo numa proporção de dois para
um, ou seja, duas toneladas de gelo para uma de pes-
cado (lI).

3.5 Alevinos

Na produção por cultivo, o alevino representa
um importante papel, pois, quer seja a piscicultura in-
:tensiva, extensiva ou semi-intensiva depende ela basi-
camente desseinsumo.

A produção de alevinos pelos principais postos e
estações de piscicultura ainda não satisfaz asreais ne-
cessidadesdo país. Parte das referidas estaçõese pos-
tos de piscicultura é destinada à pesquisa e ensino.

Considera-seque a médio prazo. com o desenvol-

1111 S.rle Docum.nrcu Tlatjco& n.2O. POP/sUOEPE, 1976.

vimento da aqüicultura, surgirão no país empresaspa-
ra produzir alevinos, raçõese equipamentos.

4. PRODUÇAO PESOUEIRA NACIONAL E RE-
GIONAL

A produção pesqueira nacional, ao longo do pe-
ríodo 1939/77, vem crescendo gradativamente. Sua
taxa de crescimento média no período 68/77 foi de
5,2%, abaixo, portanto, da taxa de crescimento média
do setor agropecuário (I 2).

As RegiõesSul e Sudeste foram asque participa-
ram mais intensamente na produção total de pescado,
tendo atingido, no período 1968/77, uma média de
63% da produção total (1 3 ).

A Região Nordeste vem participando menos na
produção nacional do que cada uma das regiões ci ta-
das. A sua participação média no per íodo citado foi
de 23%, mantendo a sua participação estabilizada a
partir de 1973, com 21% do total desembarcado no
país (14),

A Região Norte, possuidora de LÂm grande poten-
cial, apresenta uma pequena participação na produção
do país. tendo reagido ultimamente, com crescentes
oscilações nos últimos anos do perfodo 1968/77, em
face dos crescentes aumentos da produção dos Esta-
dos do Pará e do Amazonas. E a região do país que
possui maior tradição de consumo de pescado, sendo
a atividade de grande importância para o consumo in-
ter-regional, destacando-se também na pauta das ex-
portações internacionais, com a exportação do cama-
rão e da pirarnutaba, além de peixes ornamentais (1 S).

O Centro-Oeste, onde a produção de pescado d
originária apenas de águas interiores, vem apresentan-
do uma inexpressiva participação na produção nacio-
nal, com apenas 0,33%, em média, no período 19681
77 (16),
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Vale salientar que essa produção é proveniente
principalmente do Estado de Mato Grosso, uma vez
que a atividade pesqueira na região sofreu grandes res-
trições, visando à proteção da fauna, por parte dos go-
vernos estaduais.

A nível estadual, verifica-se que os seis principais
Estados produtores e que apresentam os maiores in-
crementos e volumes de desembarque são o Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo,
Pará e Amazonas. Em contrapartida, o Território Fe-
deral de Roraima e os Estados do Acre e de Goiás
apresentaram os menores volumes de captura (17).

Vale salientar, por outro lado, que, embora algu-
mas espécies estejam superexploradas, os n (veis de
produção alcançados pelos Estados e regiões estão
aquém de seus potenciais de produção, necessitando,
pois, de diversificação da pesca, com a introdução de
novas técnicas de captura.

4,1 Origem e especificação da produção

4.1.1 Produção maritima, estuarina e de éguas
interiores

A produção brasileira de pescado é oriunda qua-
se exclusivamente do sistema de pesca extrativa em
água marinha, estuarina e interior. A participação mé-
dia da produção da pesca em água marinha e estuari-
na, em 1968/77, foi de 80%, aproximadamente. A
tendência dessa produção nos últimos anos tem se
ap resen tado mais ou menos estável (1 li ).

O pescado de águas interiores, com u.na partici-
pação média de 20% do desembarque total, apresen-
tou um (ndice de crescimento, em 1977, superior ao
de origem marinha e estuarina, bem como ao da pro-
dução nacional (1 9).

Observa-se que no perfodo 1968n7 o grupo de
peixes de águas marinhas e estuarinas participou na

produção com.68% dos desembarques e o de águas in-
teriores com 18,4% do total desembarcado. A seguir,
por ordem decrescente de participação média nos de-
sembarques, estão o grupo dos crustáceos marinhos,
com 10,4%; dos crustáceos de água doce, com 1,4%, e
dos mam(feros marinhos, com 1,1%. Os grupos dos
moluscos e quelõnios apresentam-se com uma partici-
pação média inferior a 1% do desembarque total (2 O).

As tendências históricas da produção madtima
por espécies indicam que as de maior importância nos
desembarques atuais podem ser classificadas em três
grupos distintos: os de exploração intensiva, os mode-
radamente explorados e os subexplorados.

No primeiro caso, apresentam-se algumas espé
cies de alto valor comercial, que por tal razão são
motivo de pesca intensiva (sobrepescal. a qual pode
levar à diminuição das respectivas capturas se a pesca
praticada ultrapassar o limite máximo sustentável, ou
seja, afetar o stock regenerador da espécie. Com risco
de poder atingir esta situação, destacam-se a piramu-
taba e o pirarucu, na Região Norte; a lagosta e o par-
go, no Nordeste; o camarão rosa e sete-barbas, no li-
toral das Regiões Sudeste-Sul. Nestas condições, po-
dem-se citar, ainda, a corvina, a pescada, a merluza e a
tainha, na Re~ião Sul. Entretanto, há razões que fun-
damentam a possibilidade de elevar-se a produção,
principalmente de corvina, pescada e camarão, medi-
ante o desenvolvimento da atividade da pesca de ar-
rasto na Região Norte do país. Com relação à merlu-
za, maiores incrementos na produção só serão possí-
veis se as operações de pesca forem realizadas nas
águas extraterritoriais (21).

Como moderadamente explorados, embora os
stocks ainda não sejam suficientemente conhecidos,
consideram-se a dourada e o tarnbaqui, na Região
Norte; a serra, a cavala e o caranguejo, na Região Nor-
(17,18,19,201 SUOEPE/18GE. E,ter/,ric. rú/H,c •. 1968/1977.
121I GPE - Grupo Permenente de Estudos par. Avaliaç'o de Esto-

ques.1978
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dades que existem na aceleração do crescimento da
pesca em geral, dado o peso relativo da produção arte-
sanal, que se define por um incremento nitidamente
mais lento.

Com as tendências de decréscimo, observadas
com relação à mão-de-obra tradicionalmente ocupa-
da no setor pesqueiro e já mencionadas no item 3_2, é
possível que a produção procedente da pesca artesa-
nal tenda a ser prejudicada se não houver substi tu ição
de tecnologia.

A pesca industrial vem-se concentrando, sobretu-
do, na pesca marinha. Nos últimos anos a captura pro-
veniente de empresas de pesca v.em crescendo a uma
taxa de aproximadamente 5% ao ano (27). Nas Regi-
ões Sul e Sudeste está localizada a maioria das indús-
trias de pesca. Essas regiões detêm 67% da capacida-
de instalada em câmaras de estocagem e o Nordeste
26% (28).

deste; os bagres marinhos, a enchova e a castanha, no
litoral das Regiões Sudeste-Sul.

Resta, pois, o grupo das espécies subexploradas.
Entre esses recursos sobressaem:
a) engraul ídeos (anchoíta). clupeídeos, lulas,

peixes de fundos rochosos e inúmeras espécies de fun-
do arrastável no litoral do Rio Grande do Sul, em zo-
nas de profundidades inferiores a 200 metros, notada-
mente em épocas em que a convergência subtropical
desloca-re para as costas brasileiras (fins de outono,
inverno e início da primavera) (22);

b) peixes pelágicos e' de fundo e crustáceos (ca-
marões, caranguejos e lagostas) no litoral norte do
país (23);

c) atuns e afins, cações. polvos, peixes finos, me-
xilhões, algas e provavelmente algumas espécies pelá-
gicas nos litorais nordeste e sudeste do país (24).

4.1.2 Participação da pesca artesanal e industrial
na captura

A pesca artesanal tradicionalmente oarucrpou
com a maior percentagem de captura no país. A partir
de 1968, como decorrência dos incentivos fiscais à
pesca industrial, verificou-se um decl ínio nessa parti-
cipação relativa.

Nos últimos anos, a produção artesanal tem di-
minu ído, em termos absolutos e relativos, a uma taxa
anual da ordem de 5,9% e 5,4% respectivamente (2 S l.

A pesca artesanal continua liderando a captura
de espécies para o mercado de mais alta renda, tanto
para consumo humano direto como para a indústria
de pescado (26).

Tal fato permite compreender melhor as dificul-

1221 NEIVA e MOURA. Sum~rio .obre e .I(P,or~o de recurlOl
mMinhol do liro,., b,.,;/e,ro; .itueçIQ etue'. perll»Cti~ PDP.
1977. .

1231 Idem, ibidem.
1241 Ibidem.

4.2 Produção por cultivo ou aqüicultura

Embora a aqüicultura e em especial a piscicultu-
ra sejam antigas no país e venham se desenvolvendo
em todo o território nacional pesquisas e estudos so-
bre o cultivo de ostras, camarão, peixes estuarinos e,
principalmente, piscicultura em águas interiores, essa
atividade muito pouco tem contribuído para o au-
mento da produção pesqueira nacional.

As espécies que se destacam na participação da
produção são a pescada do Piaur, a tilápia, o camarão,
a tralra. a curimatã e o tucunaré, cuja participação
chega aos 80% do total produzido (29). Estima-se que
a produção total da aqüicultura no país, em 1977 e
1978, foi de 22 mil e 23 mil toneladas, respectiva-
mente (30).

(25,26,271 SUDEPE/lBGE. Elter/ltiu de pelC& 196Bn7.
1281 S.rie DocumMIrOl TknicOl n. 20. PDP/SUDEPE. 1976.
(291 DIPIS - DNOCS, 1977.
(301 Ettlmetiv •.



Segundo estudos do DNOCS, a produtividade
média dos açudes da região nordestina é estimada em
cerca de 11Okg/ha/ano de pescado, considerada como
uma das mais altas do mundo.

4.3 Produção de peixes ornamentais

A captura de peixes ornamentais se restringe à
Região Norte, sendo o volume da atual produção con-
siderado insignificante em relação ao grande potencial
que existe no país. Em 1976 e 1977 estima-se que fo-
ram capturados 12 e 14 milhões de unidades, respecti-
vamente, dos quais aproximadamente 92% são expor-
tados (3 J),

5. PROCESSO PRODUTIVO

5.1 Considerações sobre a organização da pro-
dução

A produção pesqueira nacional é oriunda de dois
sistemas produtivos: a pesca extrativa, constitu ida da
pesca artesanal e industrial, e o cultivo ou aqüicultu-
ra.

5.1 .1 Pesca artesanal

A pesca artesanal é realizada normalmente nas
águas costeiras e estuarinas, onde não é possfvel a
operação de embarcações e artes de pesca de grande
efetividade. Sua atuação estende-se também às águas
interiores. Atualmente, conta com um número esti-
mado de 380 a 400 mil pescadores profissionais (32).

A pesca artesanal vem enfrentando alguns pro-
blemas que impedem o seu melhor desenvolvimen-
to (33). quais sejam:

(31) Relatório da miufo .obre peixes ornamentai •. FAO/SUDEPE,
1978.

(32) P/.no. ",fedlA;' de '*-nvolvimenfO t* ".IC •. 7980/85.
(33) I Encontro Nacional da Pe.ca, 1978. SUDEPE.

a) falta de capacitação da mão-de-obra;
b) lenta transferência de tecnologia para o siste-

ma;
c) as di ficuldades de acessoao mercado consumi-

dor e a falta de infraestrutura de frios fazem com que
o pescador artesanal seja obrigado a entregar o seu
produto a "qualquer preço" e a intermediários, sem
que sejam propiciadas alternativas de negociação;

d) a falta de linhas de crédito especiais para a
pesca vem dificultando a renovação da frota e dos
equipamentos, fazendo com que o pescador dependa
economicamente de armadores ou comerciantes;

e) a falta de uma pol ítica de proteção ao local de
trabalho do pescador artesanal e a especulação imobi-
liária nas áreas de terrenos de marinha vêm elevando
aceleradamente o custo de habitação dessestrabalha-
dores.

5.1.2 Pesca industrial

A pesca industrial é praticada, sobretudo, nas
águascosteiras e oceânicase nas águasestuarinas, com
a utilizaçãq de embarcações acima de 20 toneladas
brutas de arqueação, mediante o emprego de tecnolo-
gia mais desenvolvida.

Os métodos de captura empregados são relativa-
mente modernos, sendo que as embarcações apresen-
tam maior autonomia de mar, maior capacidade de
captura e mais tempo de pescasecomparadas com as
da pesca artesanal,

Algumas empresas dedicam-se exclusivamente à
captura; outras tanto capturam como industrializam o
pescado.

Cerca de duas mil empresas operam no setor, na
área de captura, industrialização e comercialização,
constituindo-se de pequenas,médias e grandes empre-
sas,das quais 250 de porte médio (34).

(34) SODRe F.; A. C. AZEVEDO. A PIIICIIcomo IIf;v;tJ.dtI ~onôm;-
CII;problllmllS 11.o/uç(Je., 1976.
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o parque industrial pesqueiro conta com 326
empresas beneficiadoras de pescado, cujas atividades
variam desde o simples resfriamento até os métodos
mais sofisticados de transformação (3 s).

Dentre os maiores problemas com que vem se
defrontando a captura industrial destacam-se:

1) o elevado custo de captura, sendo o 61eo com-
bust íve] responsável por 30 a 60% do custo, tem pro-
vocado a baixa rentabilidade das capturas (36);

2) a falta de informações mais concretas sobre as
áreas de ocorrência das espécies e a pouca utilização
de equipamentos de detecção de cardumes estãopro-
vocando aumento na utilização de insumos na captu-
ra.

5.1.3 Cultivo

A aqüicultura, apesar de ser uma atividade ainda
incipiente, é desenvolvida nas pequenas represas e
açudes públicos, principalmente naqueles administra-
dos pelo DNOCS. No entanto, a nível de iniciativa
privada, embora haja interesse, poucos são os que têm
se dedicado a essa atividade, a não ser alguns casos
isolados.

5.2 Tecnologia

a) Produção ex trativa

Dentro da estrutura produtiva do setor pesquei-
ro nacional, basicamente se distinguem dois níveis de
tecnologia: o da pesca artesanal e o da industrial.

Na pesca artesanal, o nfvel de conhecimento tec-
nol6gico é muito baixo. A transferência de tecnologia
é lenta e difícil. A frota artesanal está constituída por

(35) s..ie OocunwnrosTknlcos n. 20. PCPiSUOEPE. 1978.
(36) ANEPE. 1'"Pllero do custo do combultl!lel no •• ror de ~.

1975.

barcos de tonelagem inferior a 20 toneladas e por pe-
quenas embarcações de madeira que apresentam um
baixo índice de produtividade, sendo necessário reno-
vá-Ias.

As artes e métodos de pesca utilizados na ativi-
dade artcsanal são bem mais simples em relação aos
da pesca industrial, sendo, em alguns casos, até primi-
tivos e variando de região para região. Dentre os apa-
relhos de pesca utilizados destacam-se tarrafa, pucá.
re~ de arrasto, rede de espera, linha de mão, arpão,
covos, armadilhas e outros. A produtividade da maior
parte das artes de pesca, no entanto, ainda não é satis-
fat6ria.

Os barcos da pesca industrial, embora de maior
tonelagem, apresentam idade média bastante avança-
da, relativamente, com pouca autonomia de mar, se
comparados com as grandes embarcações utilizadas
por outros países.

A frota existente foi concebida na tradição de
captura de outros países. Os motores dos barcos fo-
ram superdimensionados, tornando-se antieconômi-
cos pelo consumo exagerado de combust ível. Os com-
partimentos dos barcos ainda se apresentam inadequa-
dos para uma conveniente manipulação a bordo e pa-
ra o acondicionamento do pescado.

b) Produção por cultivo

Embora a produção por cultivo ainda não seja
significativa em relação à produção extrativa, existem
no país três níveis de aqüicultura: extensiva, serni-in-
tensiva e intensiva. O nível tecnológico está intima-
mente associado a cada um dos sistemas menciona-
dos.

Cabe salientar que no país já existem "pisciqran-
jas" ou fazendas de cultivo de peixes onde os empre-
sários utilizam alta tecnologia no processo produtivo.

24



5.3 Relações de produção

r 5.3.1 Pesca artesanal

As relações de trabalho na pesca artesanal rnarf-
tima, em quase todo o país, apresentam asmesmas ca-
racterí st ices.

No tocante à propriedade dos meios de produ-
ção, há pescadores que são donos do barco e dos apa-
relhos de pesca, outros que apenas possuem os equi-
pamentos e, ainda, pescadores que, não possuindo
nem o barco nem os petrechos, participam apenas
com a sua força de trabalho. Nessecaso, distinguem-
se duas categorias: pescador em regime de parceria,
sem vínculo empregatício, e pescador embarcado as-
salariado (37 ).

A distribuição da produção do pescado é feita
em parceria, ficando o proprietário da embarcação
com um percentual da produção que cabe a cada pes-
cador e correspondente ao preço cobrado pela utiliza-
ção do barco, além de, também, ficar com a sua parte,
quando participa do processo de captura (311 ).

No caso de o proprietário dos meios de produ-
ção fornecer aos pescadores, além dos instrumentos
de pesca, também o rancho, a isca e o gelo, o regime
adotado é o de meiação. Porém, seo proprietário par-
ticipar apenas com o barco, recebe ele um percentual
da produção, sendo o restante distribu ido entre os
pescadores participantes da jornada de pesca (39).

Ao adotar tal prática, nos casos citados, o pro-
prietário da embarcação transfere ao pescador parte
dos riscos advindos da atividade de captura (4 O).

A relação de dependência entre os pescadores e
os proprietários dos meios de produção faz com que
haja uma exploração intensiva dos primeiros pelos úl-
timos (4 I).

(37,38,39,40,411 P/MIO. fttlldu.í, de '*-nllofv{mMlro di pftCa

1980185.

Situação análoga verifica-se no processo de co-
mercialização, pois aquele que detém o comércio do
gelo tem sempre o maior poder de barganha, fixando,
conseqüentemente, baixos preços para o pescado cap-
turado, o que prejudica o pescador que, assim, se vê
obrigado a vender o pescado por qualquer preço, por
se tratar de.um produto bastante perecível (42).

Essa relação de dependência compromete seria-
mente o preço do pescado a nível do produtor.

Na pesca de águas interiores, a maior parte da
captura é individual ou familiar. Poucos pescadores
usam gelo. A produção é vendida a geleiros e outros
intermediários. Estudos realizados demonstram que
a margem de comercialização, em cada elo da cadeia,
é mais elevada quando se trata de pescado procedente
de éguas interiores.

a) Organização social

As condições de vida dos pescadores artesanais,
de um modo geral, são semelhantes em todo o país.
variando apenas, em pequenas particularidades, de
acordo com as condições' físicas de cada local.

Geralmente agregadosem colônias de pesca, têm
um nível de vida muito baixo, defrontando-se com
problemas de saúde, nutrição, habitação e higiene, to-
dos decorrentes do problema maior da baixa renda
que auferem.

b) Associativismo pesqueiro artesanal

Os pescadores artesanais do país estão organiza-
dos em colônias e cooperativas.

I. Colônia de pescadores

Conquanto a classe dos pescadoresartesanais te-

(421 ktem.
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nha grande representatividade na produção. pesqueira
nacidnal; conquanto congregue 293 colônias e um
efetivo de pescadores que se situa entre 380 e 400
mil, tais unidades ainda não receberam, até então, um
tratamento condizente com as peculiaridades da clas-
seque representam (43).

Essasassociações, porém, são de pouca expressi-
vidade em todo o universo da pesca artesanal, care-
cendo, em geral, de apoio técnico e gerencial, bem co-
mo de linha Oe crédito para reposição e modernização
dos equipamentos dos filiados e para implantação de
rede de frios.

11. Cooperativismo pesqueiro

No país, existem apenas 24 cooperativas de pes-
ca, com 2.198 associados, as quais ainda não contam
com os elementos necessáriospara o seu perfeito fun-
cionamento (44).

De uma forma geral, dois tipos de problemas
vêm dificultando o desenvolvimento de cooperativas
de pescae o seu fortalecimento no Brasil:

Problemas do tipo organizacional - A delimita-
ção das funções das cooperativas e colônias; a defini-
ção de uma política nacional de cooperativas de pes-
ca; a adaptação do modelo associativo de pescaà rea-
lidade sócio-econômica do país; a mentalização dos
pescadores 'para o cooperativismo, pelas vantagens
que Ihes pode oferecer; e outros problemas de real-
ce(4S).

Problemas de tipo econômico - A falta de linha
de crédito especial, seja para integralização de capital
e para financiamento do capital de giro; deficiências
na infra-estrutura de estocagem e comercialização do
pescado; falta de capacidade gerencial para atender às

(431 Confeder~ Nec:ionlll dos Pesc:.do,... 1978.
(441 PESCAATISUDEPE.1979.
(461 IEncontro Necion81d8 PeIca. 1978.

necessidadesdas cooperativas são alguns aspectos que
podem ser citados (4 6 ).

5.3.2 Pesca industrial

A produção industrial provém da captura realiza-
da por frota das empresas industrial izadoras e arma-
doras.

Os tripulantes das embarcações de pesca indus-
trial trabalham, regra geral, em regime assalariadoe de
quotas-partes ou comissões. Existe o vínculo empre-
gatício, com carteiras assinadas e obrigações sociais
pagas.

6. INDUSTRIALlZAÇAO DO PESCADO

6.1 Aspectos gerais

A partir da década de 60 as ações governamen-
tais vêm demonstrando maior interesse pela transfor-
mação do setor pesqueiro. A criação da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,em 1962, da po-
Irtisa de incentivos fiscais para a pesca,em 1967, e do
FISET /Pesca,em 1974, comprovam esseinteresse.

A insti tucionalização do sistema de incentivos
fiscais facilitou a implantação de empreendimentos
industriais. Embora a grande maioria dessesempreen-
dimentos apresente fones distorções. a influência dos
incentivos foi muito importante para o desenvolvi-
mento do processo de industrialização.

No período 1967n2, as empresas de industriali-
zação foram as mais beneficiadas pelos incentivos fis-
. cais, com 50,8% do total de investimentos, em preju (-
zo das demais etapas do sistema produtivo como a
captura e comercialização.

A partir de 1975, foi criado o Fundo de Investi-
mento Setorial para a Pesca - FI SET/Pesca. através
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do Decreto- Lei n9 1.376, de 12 - 12 - 74, tendo in (cio
uma nova sistemática de aplicação dos recursos prove-
nientes dos incentivos fiscais, visando a suprimir os es-
trangulamentos existentes no sistema anterior.

6.2 Localização do parque industrial

A grande maioria das empresas pesqueiras está
localizada ao longo do litoral, quase sempre junto às
fontes de matéria-prima.

Consoante pesquisa realizada pelo Programa de
Pesquisa e Desenvolvimento Pesqueiro do Brasil -
PDP, o parque industrial pesqueiro do pais, em 1976,
era consti tu ido de 339 empresas beneficiadoras, loca-
lizadas principalmente nas regiões Sul e Sudeste, ope-
rando com os mais variados métodos de conservação
do pescado, desde o resfriamento até os mais sofisti-
cados processos de industrialização. As fábricas de ge-
lo que operam no setor pesqueiro foram consideradas
na referida pesquisa, como também aquelas empresas
Quedispõem de equipamentos de frio para a conserva-
ção do pescado (47).

6.3 Linhas de processamento

As formas de aproveitamento do pescado no Bra-
sil, através do beneficiamento são:

a) Para consumo humano direto:
1) pescado fresco resfriado;
2) pescado congelado - inteiro, eviscerado, fi-

lés e postas;
3) salgado: espalmado, prensado, defumado e

seco; e,
4) enlatados.

b) Para consumo indireto:
1) farinha de peixe; e,
2) 6leo.

(47) S4ri. DOCUtMnt06 Tknicos n. 20. POP/SUOEPE, 191G.

6.4 Produção industrial, capacidade instalada e
entraves ao desenvolvimento

Do volume capturado em 1967, o parque indus-
trial brasileiro absorveu 31% e, em 1976, 57%, apre-
sentando assim uma taxa média anual de absorção da
produção de pescado de 2,64% (48).

t= importante ressaltar Que a má distribuição es-
pacial das unidades fabris e a Qualidade do pescado
capturado vêm prejudicando também a melhor utili-
zação do parque industrial, que vem operando em n(-
veis de ociosidade que variam desde50% nas empresas
de conserva até 95% nas de farinha de pescado. Res-
salte-se Que a capacidade ociosa das empresas diz res-
peito ao uso do pescado como matéria-prima; algumas
dessasempresas utilizam parte de sua capacidade ins-
talada para outros insumos (49).

Aliados aos problemas de elevada capacidade
ociosa de estocagem e equipamentos das empresas
existem outros entraves que vêm incidindo no desen-
volvimento do parque industrial pesqueiro:

a) falta de capital-de-giro;

b) falta de linhas de crédito específicas, tanto pa-
ra a produção quanto para a comercialização;

c) elevados juros nos créditos e problemas de ad-
ministração;

d) excessiva concentração espacial do sistema de
frios;

e) pouca diversificação nos produtos acabados;

f) pouca oferta de matéria-prima para a indústria
pesqueira.

(48) Minil14rio da Agricultura. ETIPOA (1967/19141. Atmli~ eM
indfJlfri./Jftqwi,.. POP, 1914. 1916.

(491 POP/SUOEPE, op. cito
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uma política que estimule a conquista de novos mer-
cados, principalmente no interior do país.

Esses fatores, somados à precária distri buição
Quevem prejudicando a Qualidade do produto e à ine-
xistência de uma pol ítica de incentivo ao consumo,
não permitiramainda a conquista de mercados poten-
ciais. Nesse sentido, torna-se necessário estimular a
iniciativa privada com vistas a orientar os investimen-
tos para a atividade de comercialização, cuja moderni-
zação e ampliação é fundamental para o aumento do
consumo nacional de pescado.

A composição do consumo é constituída basica-
mente de produtos resfriados, congelados, salgadose
enlatados.

7. CONSIDERAÇOES SOBRE A OFERTA E O
CONSUMO DE PRODUTOS PESQUEIROS,
COMERCIALlZAÇAO E ARMAZENAMENTO

7.1 Perspectivas da oferta de pescado

Conforme foi visto, o Brasil tem possibilidades
de duplicar su produção pesqueira de origem mari-
nha e es uarina, podendo alcançar a médio prazo n(-
veis entre 1.400 a 1.700 mil toneladas/ano, conside-
rando apenasestoques até 200m de profundidade (5 o l.

No que concerne aos estoques de águas interio-
res, não se dispõe de informações que amparem Qual-
quer inferência.

A aqüicultura surge no Brasil atualmente como
uma atividade promissora, apresentando-se com uma
produção em torno de 25 mil toneladas/ano de peixe
e da Qual se espera, a médio prazo, um aumento signi-
ficativo que poderá atingir o volume de 250 mil a 300
mil toneladas/ano de peixe (5 I l.

Em assim sendo, observa-se que o volume da
oferta de pescado do país não apresenta problemas,
podendo haver restrições apenas quan to a espécies já
intensivamente exploradas.

7.2 Consumo

7.2.1 Consumo interno

o Brasil, não obstante se encontrar numa situa-
ção bastante razoável entre os 30 principais países
pesqueiros do mundo, apresenta-se com um dos mais
baixos índices de consumo de pescado, abaixo, inclu-
sive, da média mundial de 13,1kg per capita (521.

Esse consumo, todavia, apresenta-se com consi-
derável potencial, podendo ser explorado através de

(501 ~rie Oocumentos DaJsion.is n. 27. ?ÚP, 1977.
(511 SUDEPE.
(52J FAO, 1975.

7.2.2 Consumo a nível regional

a) Região Norte

A Região Norte, embora em termos absolutos
não se apresente como um dos mais importantes cen-
tros consumidores de pescado do país, alcança o maior
índice anual de consumo per capita (53).

Esse consumo compõe-se de 83% de pescado
fresco, 11% de salgado, participando as conservase o
pescado congelado com uma percentagem pouco sig-
nificativa. Essa composição de consumo pode estar
aliada ao fato de as indústrias da região estarem em
geral voltadas para o mercado externo, às deficiências
no processo de comercialização e distribuição e ao
baixo poder aquisitivo da população.

Não obstante a deficiência na estrutura de frio
da região, o pescado resfriado foi o mais consumido,
alcançando o maior consumo per capita nacional.

Provavelmente, como função dos hábitos alimen-
tares e faci lidades nos processos de conservação o

(531 Na falta de estudos sobre o consumo de pescado no pais, foram
utilizadas estimativas do consumo aparente.
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pescado, o norte ocupa o tercei ro lugar no consumo
de salgasdo pafs. absorvendo no período cerca de 11
mil toneladas/ano, sendo que esseconsumo é em sua
maior parte satisfeito pela produção local. Vale ressal-
tar que o pirarucu seco-salgado, chamado "bacalhau
brasileiro", é o mais procurado, embora o processo de
salga utilizado na região ainda seja bastante rudimen-
tar.

bl Região Nordeste

O Nordeste está em segundo lugar por ordem de
consumo de pescado no Brasil, em torno de 40% do
total brasileiro.

Se se comparar a produção e o consumo nordes-
tinos de pescado, fica evidenciado que o Nordeste é
basicamente uma região importadora de pescado, va-
lendo ressaltar a sua tradição na exportação de lagos-
ta, pargo, camarão. Isto se explica pelo fato do esfor-
ço de pescaestar voltado principalmente para asespé-
cies de maior valor econômico. Assim sendo, ficam
estabelecidos fluxos inter-regionais, com o Nordeste
exportando espécies nobres e importando das Regi-
ões Sul e Sudeste pescado popular, sobretudo do tipo
salgado.

O pescado resfriado ocupa o primeiro lugar no
consumo da região, à exceção de 1974, onde o consu-
mo atingiu apenas 65.621 toneladas.

O Nordeste é o maior consumidor de pescado
salgado no país. A tradição desse consumo pode ser
explicada pelas necessidadesde proteínas animais que
o tipo e a vocação produtiva regional não satisfez, em
termos de pecuária. Os mais exigentes quanto à quali-
dade do produto demandam o bacalhau seco, para o
que do necessárias consideráveis importações desse
produto, que ocupa o segundo lugar no consumo de
pescado da região.

O pescado congelado ocupa o tercei ro lugar na
preferência do consumidor nordestino. Apresenta o

segundo lugar no consumo per capita do país. Dada a
preferência do nordestino pelo pescado fresco, ocorre
que grande parte do pescado vendido como fresco
não é outro senão o pescadocongelado que sofreu um
processo de descongelamento antes da comercializa-
cão. o que é contra-indicado, além de ter aspecto es-
peculativo. Daí a elevada demanda desse tipo de pro-
duto na região nordestina. Essademanda é satisfeita
com imoortações de outros Estados, porquanto das
20.925 toneladas consumidas no Nordeste em 1974,
por exemplo, apenas seis mil toneladas foram produ-
zidas internamente, das quais cerca de quatro mil fo-
ram exportadas para o exterior (S 4 ).

c) Região Sudeste

O consumo de pescadoda Região Sudeste repre-
senta, em média, 37% do total brasileiro, consumo es-
te sempre superior àprodução da reqião.

O consumo de pescado fresco no Sudeste está
bastante destacado dos demais produtos, sendo, em
termos de volume, o mais alto do país Isto pode ser
decorrente do fato de a Região Sudeste se constituir
em importante área de captura, conjugada à existên-
cia, na região, da melhor infra-estrutura de comercia-
lização e distribuição do país, em termos de entrepos-
tos pesqueiros e redes.frigoríficas.

Em segundo lugar, por ordem de consumo, vêm
os produtos enlatados. Esse consumo ocorre em vir-
tude do alto poder aquisitivo da região, aliado à pro-
dução local, que representa 90% do total do país e se
baseia sobretudo na sardinha O atum e o bonito tam-
bém participam deste consumo, com nove milhões de
latas, ou seja, 4% do consumo total, aproximadamen-
te.

Ainda relativamente ao consumo de pescado na
Região Sudeste, têm-se os salgadosem terceiro plano.

(541 Slrie DOCCIfTNtItOI Tlcnlca. n. 20. POP, 1976.
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a de menor consumo de pescado do país. o que pode
ser decorrente de sua localização interior. precaria-
mente articulada com o mercado nacional. Este fator
limita a produção pesqueira regional à ex tração das
espécies de água doce que. apesar de abundan tesoen-
contram-se subexploradas em razão de restrições le-
gais impostas à pesca da região.

A demanda interna é atendida com imponações
de outros Estados. enquanto grandes quantidades de
pescado morrem rnacrçarnen te nas épocas de seca.
sem nenhuma utilização. Essas importações. mesmo
alcançando cifras consideráveis. são insu ficientes para
atender à procura de pescado da região (S 5).

O consumo per capita regional de produto aca-
bado. estimado. em 1976. em O.79kg. é evident men-
te insigni ncante. vez que a média nacional está em
torno dos 4kg.

Embora o consumo regional desse tipo de pescado se-
ja superior à produção local. observa-se no Sudeste
correntes exportadoras e importadoras de pescado sal-
gado. Entre as importações destaca-se o bacalhau sal-
gado seco. procedente da Europa e consumido pela
faixa da população de mais alto poder aquisitivo.

O salgado produzido internamente destina-se à
população de baixa renda. sobretudo àquela consti-
tuída de imigrantes do Nordeste do pa ís e radicada
em São Paulo e no Rio de Janeiro.

Por último. está o pescado congelado. que cor-
responde a produto de alta qualidade. sobretudo os fi-
lés. estando difundido. principalmente nos grandes
centros populacionais. entre as camadas de alta renda.
e em Minas Gerais, Estado interiorano. pequeno pro-
dutor de pescado. cujas aquisições de cong lados são
necessárias para o atendi mento do seu mercado.

d) Região Sul

Em termos regionais. a Região Sul. embora seja
uma das maiores produtoras de pescado, apresenta
um dos mais baixos índices de consumo do país. Es-
se fato pode ser decorrente da tradicional dieta ali-
mentar gaúcha, com forte predominância da carne de
gado e de aves.

A região conta com um dos maiores parques in-
dustriais pesqueiros do Brasil. Entretanto. a maioria
dos produtos elaborados ai i é exportada para outros
Estados ou países, vez que a demanda local. baseada
fundamentalmente no pescado resfriado, é incapaz de
absorver a sua produção industrial.

Por sua importância como região pecuarista e
qranjeira. o consumo de farinha de peixe da região é
consideravelmente alto.

e) Região Centro-Oeste

Finalmente. tem-se a Região Centro-Oeste como

7.2.3 Exportações e importações brasileiras

a) Exportações de pescado e derivados

As exportações brasileiras de pescado. apesar de
representarem ap nas 1.4% do total exportado do se-
tor agrop cuário, tiveram, em dólares correntes. acrés-
cimos significativos nos últimos anos.

Do valor das exportações de pescado, a grande
participação está entre os crustáceos e moluscos, que
concentram em torno de 66% do total. ficando os pei-
xes com 27%. Vale frisar que, naquele grupo. a con-
centração cabe à lagosta e ao camarão. com 59% e
40%. respectivamen te (S 6).

bl Importações de pescado e derivados

As importações pesqueiras têm apresentado. nos
últimos anos. uma relativa estabilidade. comparativa-
(551 Op. cito
(561 CACEX/FAO. Trade Ye,ubook. v. 30/76. Roma.
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mente ao valor total das importações agropecuárias,
variando a participação da pescaentre 4% e 5%.

E importante mencionar que o balanço entre ex-
portações e importações de pescado é superavitário,
com 98,6 e 66,2 milhões de dólares, respectivamente,
resultando, pois, num saldo positivo de 32,4 milhões
de dólares (1978) (57).

7.2.4 Perspectivas do mercado

o mercado nacional de produtos pesqueiros apre-
senta-secom perspectivas promissoras. A dieta alimen-
tar brasileira é altamente deficitária de proteínas de
origem animal, deficiência essa tanto mais sentida
quanto menor for a renda pessoal e, em termos geo-
gráficos, quanto mais se avança do sul para o norte do
país.

Os sucessivos aumentos nos preços da carne bo-
vina vêm tornando seu consumo cada vez menos aces-
sível. principalmente àscamadas da população de me-
nor poder aquisitivo, podendo provocar mudança nos
hábitos alimentares do brasileiro. Por ser uma das
maiores fontes de proterna do país, o pescado pode
conquistar posição privilegiada nas polfticas nutricio-
nistas nacionais que perseguem a melhoria qualitativa
da dieta do brasileiro.

Por outro lado, o consumo interno de pescado
ainda poderá ser estimulado mediante a solução de
problemas relacionados com a oferta, comercialização
e conservação do produto e decorrentes da marginali-
dade em que o setor pesqueiro se mantém dentro da
economia nacional.

A pesca, por fim, além de capacitada a comple-
mentar os atuais déficits registrados na dieta alimen-
tar nacional, pode permitir a formação de excedentes
de pescado para exportação, melhorando os modestos
nfveis de exportação hoje verificados.

(671 Idem, ibidem.

7.3 Comercialização

o processo de comercialização do pescado apre-
senta-se bastante deficiente. A infra-estrutura física e
institucional existente, representada por poucos en-
trepostos de pesca,postos de revenda, frigoríficos, fá-
bricas de gelo, além de inadequada, não apresenta
boas condições de funcionamento. Isso acarreta gra-
ves problemas na regularidade do abastecimento do
pescado e no processo da cornercialização.

A precária infra-estrutura faz com que o pesca-
do, ao chegar até o consumidor, sofra perdas e depre-
ciação nos padrões de qualidade e conservação.

O excesso de intermediação é outro problema
que vem prejudicando a melhor distribuição do pesca-
do, em preju ízo tanto do produtor como do consumi-
dor. Os principais agentes de intermediação são o
comprador de praia, aquele que pouco investe; o ata-
cadista, o indivíduo capitalizado, com acessoao crédi-
to e outros serviços; e o retalhista, com um investi-
mento significativo, embora inferior ao do atacadista
e com função principal de colocar o produto no mer-
cado consumidor.

Pesca Artesanal

Na pesca artesanal, o escoamento da produção é
realizado pela cadeia de intermediação e por indús-
trias locais.

O grau de complexidade dos canais de comercia-
lização do pescado depende de condicionantes como:
comprometimento do pescador com o agente de co-
mercialização; distância do mercado potencial; tipo
de pescaria; perecibilidade e classificação do pescado.
A intermediação, de maneira geral, é mais intensa nas
concentrações pesqueiras do interior, pois o número
de concorrentes é bem menor, o que provoca mono-
pólio por parte dos agentes da comerciaüzação, tanto
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no que se refere à compra da produção como na ven-
da de equipamentos e insumos.

As precárias condições de manuseio, higiene e
conservação dadas ao produto durante o processo de
captura, desembarque e comercialização têm dificul-
tado a expansão do mercado para o pescado proveni-
ente da pesca artesanal. Conforme ressaltado anterior-
mente, tal situação ainda mais se agrava pelas defici-
ências na infra-estrutura de comercialização (estradas,
transportes, entrepostos, energia, gelo, etc.).

Pesca Industrial

A intermediação na pesca industrial apresenta
uma menor participação que na pesca artesanal. A
produção das indústrias é realizada por frotas próprias
e por armadores. Muitas vezesos armadores se tornam
verdadeiros agentes de comercialização, adquirindo a
produção de pequenos pescadores.

No tocante à comercialização referente ao mer-
cado externo, vários problemas di ficultam o bom fun-
cionamento do sistema. A instabilidade dos preços de

exportação, a não-manutenção de estoques regulado-
res e a inexistência de campanhas promocionais de
pescado brasileiro no exterior enfraquecem o poder
de competição com outros países produtores.

7.4 Armazenagem

No país, o armazenamento de pescado é feito
pelas próprias indústrias e por alguns atacadistas que
possuem câmaras de estocagem, vez que o setor pes-
queiro nacional não é detentor ainda de terminais pa-
ra estocagem do produto, à exceção dos entrepostos
de Santos e do Rio de Janeiro, administrados pela
CIBRAZEM.

No processo de comercialização e dis ribuição, a
armazenagem de produtos pesqueiros, de um modo
geral, apresenta-se deficitária, principalmente nos
pontos de desembarqu e nos grandes centros consu-
midores. Por outro lado, nas indústrias de beneficia-
mento observa-seuma certa ociosidade das instalações,
haja vista a constante falta de matéria-prima para su-
prir as linhas de produção, notadamente nas R giões
Sudestee SuI.
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PARTE II

PROGNÓSTICO



1. OBJETIVOS

• Aumentar a oferta e o consumo interno de
pescado

O pescado deverá se constituir numa importante
fonte de proteínas de origem animal produzida no
país, sendo capaz de auxiliar na redução dos acentua-
dos déficits hoje registrados na dieta alimentar da po-
pulação brasileira e contribuir para a formação de ex-
cedentes de outras carnes para exportação. Pretende-
se, ano a ano; incrementar a produção de pescado de
modo a atingir, no final do período, 1.600 mil tonela-
das anuais, provenientes da pesca extrativa e da aqüi-
cultura.

A ênfase deverá ser dada ao desenvolvimento da
pesca nas regiões com maiores carências alimentares
e que possuam recursos pesqueiros potenciais, seja na
aqüicultura ou na pesca extrativa. sem prejuízo das
regiões que concentram atualmente os maiores níveis
de desenvolvimento no setor pesqueiro.

t o caso das Regiões Nordeste, Norte e Centro-
Oeste, onde a alocação de recursos para o desenvolvi-
mento da aqüicultura, para ampliação e modernização
da frota pesqueira, bem como das instalações de frio e
de terra poderão contribuir substancialmente para in-
crementar a oferta de pescado. Vale salientar que es-
sasregiões são consumidoras tradicionais de pescado.

O aumento de oferta de pescado será concomi-
tante com o objetivo global de alcançar um cresci-
mento rápido da economia e com os propósitos do se-
tor agropecuário no sentido de aumentar a oferta de
alimentos básicos para a população, explicitados no
111PND.

• Ampliar a oferta de pescado para o mercado
externo

A intensificação do mercado externo deverá ser
feita através dos produtos que vêm sendo orientados
para a exportação, tais como crustáceos, pargo, pira-
mutaba e outros, cujo potencial ainda está subexplo-
rado, como atuns e afins.

• Melhorar o sistema de comercializaçlo e de
distribuição do pescado, assegurando preços mais re-
muneradores a nível do pescador e mais acessíveis a
nível do consumidor

• Aumentar a oferta de emprego e melhorar o
nível de vida da mão-de-obra dedicada 6 pesca

A elevação dos níveis de emprego atualmente
existentes no setor pesqueiro através do desenvolvi-
mento da aqüicultura, captura e processamento de
pescado e o melhor atendimento das necessidades
sócio-econômicas do pescador evitarão a evasão, pa-
ra as cidades, da mão-de-obra atualmente dedicada à
pesca, tornando possrvel ocupar efetivamente parte
da população que hoje faz da pesca uma atividade
complemen tar.
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Ao alcançar esses objetivos o setor estará colabo-
rando com dois propósuos da política governamental
para o período, que são a criação, a curto prazo, de
novos empregos e a melhoria da distribuição de renda
e do nível de vida da popu lação.

• Explorar e explotar novos recursos pesqueiros
que possam atender aos mercados consumidores sem
a necessidade de grandes deslocamentos físicos, con-
tribuindo assim para a economia de combustível

• Desenvolver tecnologias mais adequadas às
restrições macroeconômicas, sobretudo as de combus-
tível, tanto para a captura como para a distribuição
de pescado

• Preservar os recursos hídricos e hidróbios, sem
o que será impossível manter a produção nos níveis
atuais ou incrernentá-Ia ao nível desejado

• Consolidar, desburocratizar e fortalecer a ação
governamental do setor pesqueiro, de forma a propi-
ciar um desempenho mais satisfatório da atividade
pesqueira no país

• O objetivo síntese para o setor pesqueiro é de-
senvolver a atividade pesqueira de forma que ela con-
tribua efetivamente para suprir as carências de proteí-
na animal da população brasileira, contribuindo tam-
bém para uma melhor distribuição de renda no setor e
para um melhor nível de vida da população envolvida
na pesca

2. ESTRATt:GIAS

Para alcançar os objetivos do desenvolvimento
da pesca faz-se necessário empreender um conjunto
de ações direcionadas ao alcance desses propósitos.

• Racionalizar a produção, contribuindo para
aumentar a oferta de pescado

Procurando dar o maior aproveitamento ao es-
forço de pesca, deve ser evitado o desperdício da pro-
dução após a captura, provocado pelo lançamento, às

águas, de espécies que gozam de pouca aceitação jun-
to ao consumidor, no caso de serem capturadas outras
de maior valor comercial.

Os estoques biológicos não devem ser afetados,
por ISSO é necessário praticar uma pesca racional, evi-
tando a captura de espécies que ainda não atingiram
a maturidade do seu ciclo vital, como também daque-
las que estão em período de procriação. Qualquer ti-
po de pesca predatória deve ser evitado, utilizando-se
os conhecimentos sobre o equil íbrio bioecológico dos
recursos pesqueiros, como também detectando as al-
terações do meio aquático e adotando medidas para
corriqi-las.

A minimização das perdas de pescado decorren-
tes de problemas de manuseio e conservação também
contribuirá para tornar mais eficaz o esforço de pesca.

Outro fator que conduzirá à maior racionaliza-
ção da o ferta é a substituição gradativa da produção
que chega ao Nordeste, originária do Sul e Sudeste. A
melhor utilização do potencial existente na região
nordestina proveniente da pesca extrativa ou aqüicul-
tura irá permitir, a médio e longo prazos, a diminui-
ção do fluxo de produtos provenientes do Sul e Su-
deste, propiciando a redução do custo de transporte
dos produtos ali consumidos.

Dever -se-á buscar, através da pesqu isa de novos
recursos e de adaptação de novas técnicas, a elevação
dos índices de captura por unidade de esforço de pes-
ca.

O ingresso de capital estrangeiro poderá ser útil
para a explotação de espécies desconhecidas ou de
tecnologias insuficientes para complementar a inicia-
tiva nacional, desde que esta mantenha uma participa-
ção majoritária na formação do capital.

O desenvolvimento da aqüicaltura irá permitir
elevados incrementos à produção de pescado, consti-
tuindo-se numa perspectiva promissora para o setor, a
médio e longo prazos, dada à grande rede hidrográfica



brasileira, ao potencial de água represada e à existên-
cia de zonas estuarinas propícias à prática da ativida-
de. O custo de produção da aqüicultura, secompara-
do ao de certos produtos de origem animal, possibilita
preços mais reduzidos para o pescado oriundo dessa
atividade.

Ressalte-se, ainda, que, com o desenvolvimento
do cultivo, a interiorização do consumo de pescado
será beneficiada por um menor custo de transporte,
uma vez que a produção de pescado através do culti-
vo se faz nos açudes e represas ou nas proximidades
destes, dispersos no interior do país, geralmente pró-
ximos aos centros consumidores interioranos, facili-
tando o abastecimento dos centros de pequeno e mé-
dio porte.

• Divulgar o pescado para a ampliação do mer-
cado interno

O pescado oferece vantagens comparativas com
relação a outras carnes, isto porque o alto valor pro-
téico e nutritivo não varia, seja em se tratando de es-
pécies nobres, de maior custo, que atendem à deman-
da de grupos de alta renda, seja com relação a espé-
cies de consumo popular, demandadas pelas popula-
ções mais pobres.

Entretanto, no Brasil, apenas as Regiões Norte e
Nordeste apresentam um maior consumo per capita
de pescado. A divulgação do produto irá favorecer a
ampliação do mercado, constituindo-se numa condi-
ção indispensável para manter os estímulos do lado da
oferta.

• Racionalizar o abastecimento de pescado
Melhorando o sistema de manuseio e conserva-

ção do pescado e oferecendo condições de desembar-
que e armazenagem para a produção, evitar-se-à as
perdas e baixas de preço do produto nbs per íodos de
safra e os aumentos para o consumidor nos períodos
de entressafra. A existência de terminais e entrepostos
pesqueiros e, principalmente, de câmaras de estoca-

gem irá possibilitar também a formação de estoques
reguladores e fixação de preços mínimos, que darão
ao produtor maiores garantias para continuar produ-
zindo.

O transporte e a distribuição do pescado são,
também, fatores que vêm contribuindo para a eleva-
ção dos preços do produto. Soluções que visem rnini-
mizar os custos de combust (vel devem ser buscadas
através da pesquisa, possibilitando a distribuição do
pescado a baixos preços e em boa qualidade às popu-
lações dosgrandese médios centros urbanos.

O processo de comercialização também deve ser
melhorado, procurando estabilizar as margens de co-
mercialização e diminuir a intermediação entre o pro-
dutor e o consumidor. Para isso será fundamental a
organização dos pescadores.

• Racionalizar a capacidade instalada na indús-
tria de pesca

E necessárioutilizar racionalmente a capacidade
instalada no setor de processamento e beneficiamento
pesqueiro, buscando alternativas econômicas para a
sua capacidade ociosa. A experiência adquirida por al-
gumas empresasatravés da utilização de outras maté-
rias-primas para processamento e a pesquisaeconômi-
ca deverão conjugar-se, a fim de seencontrar soluções
que permitam o aumento da produtividade dasempre-
sasdo SuI e Sudeste.

A abertura de mercados para novos produtos
pesqueiros de exportação, a ampliação dos já tradicio-
nais e a conquista de novos mercados internacionais
deverão se constituir, a médio e longo prazos, em fa-
tores estimulantes à produção nacional de pescado.

• Melhorar a assistência social aos pescadorese
suasfamUias

Dadas as características físicas da atividade pes-
queira, dispersão e difícil acessoaos centros urbanos,
torna-se difícil o seu atendimento pela assistênciaso-
cial. A organização da população pesqueira irá facili-
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tar a solução mais rápida d sse problema.
Será necessário tam 'm que o domínio da União

reserve áreas para a habi tação dos pe cadores artesa-
nais, bem como para suas instalações de tra alho. De-
verão ser prioritizadas as áreas de maior concentração
de pescadores e da atividade pesqueira, incluindo
aquelas onde a speculação Imobiliária vem levando
sobremaneira o custo d habi t cão e provocando des-
locamen to de pescadores.

• Fortalecer os instrumentos econômico-finan-
ceiros

Para a viabilização dos obj tlVOSpropostos f z-s
necessário um Iortalecirn nto do orçamento do s tor
público pesqueiro, sem o qual a ação governamen tal
não pooerá atuar fetiv mente como promotora do
desenvolvimento setorial.

O crédi to para o tor também d verá ser forta-
lecido, através de linhas sp cíhcas que visem ao de-
senvolvimento da atividade e dos obj tivos estabeleci-
dos.

Os incentivos fiscais deverão corunbu.r para au-
mentar a produtivid de a indústria pesqu ira.

• Fortalecer institucionalmente a ação governa-
mental do setor pesqueiro, através oe ações no senti-
dode:

a) identificar todos os sistemas e subsistemas que
agem e interagem no setor pesqueiro nacional, elimi-
nando as possíveis distorçõ s e dando-Ihes uma con-
cepção racional, traduzida num macrossistema;

b) gerar informações válidas, de maneira que seja
facilitado o processo de assimilação, mternalização e
institucionalização de aprendizados, por parte dos
membros da organização, ao longo do processo de
descentralização; e,

c) di rigi r a ação não s6 para solucionar proble-
mas imediatos do setor pesqueiro, mas também para
melhorar sua habilidade de antecipar e resolver, no fu-
turo, problemas e situações similares.

3. INSTRUMENTOS

a) Pesquisa

A SUDEPE pretend orientar a pesquisa para
uma atividade objetiva, visando a obter resultados
mais concretos e, principalmente, promover uma atua-
ção irner-relacionada en re as áreas de pesquisa, insti-
tuiçõ s ligadas ao setor e pesquisadores, com o intuito
de possrbilitar uma coordenação efetiva dos estudos e
permitir a imediata transferência dos resultados ao
usuário.

As ações serão voltadas para a dinamização da
pesquisa, buscando o aumento da produção, favore-
cendo as expor ações e ampliando a oferta interna de
alimentos, através de seis áreas básicas.

Biologia Pesqueira - Nessa área será dada ên fase
aos tr balhos de pesquisa sobre avaliação de estoques
e dinâmica de populações de espécies com significati-
vo valor econômico, com vistas a uma racional e obje-
tiva adrnmistracão desses recursos. Estudos de siste-
mática, anatomia, histologia, fisiologia, patologia e
ecologia virão complemen tar as atividades dessa área,
em função das p culianda es de cada região do país.

Tecnologia de Pesca - Os trabalhos serão volta-
dos quer para a preservação dos recursos mais intensa-
mente explorados, quer para o incentivo à captura de
espécies inexploradas ou subexploradas, com atuação
nas linhas de pesca exploratória, prospecção e pesca
experimental.

De acordo com os problemas específicos de cada
região serão desenvolvidos levantamentos de artes e
métodos de pesca empregados tradicionalmente e in-
troduzidos novos petrechos; estudos sobre seletivida-
de de redes; pesca explorat6ria de recursos demersais
e pelágicos; pesca experimental com diversas artes de
pesca (espinhei, arrasto, de fundo, covos, etc.l: pros-
pecção de peixes, crustáceos e moluscos e estudos so-
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bre dimensionamento, caracterização técnica e reno-
vação da frota.

Aqüicultura - E uma área de pesquisa que deve-
rá ser incrementada pelo potencial que o país apresen-
ta, com o desenvolvimento de trabalhos como seleção
e cultivo de espécies autóctones de águas interiores e
aclimatação e/ou desenvolvimento de técnicas de cul-
tivo para espécies alóctones; pesquisas sobre cultivo
de espécies marinhas, estuarinas e interiores; manejo
e cultivo de peixes ornamentais; pesquisas sobre o cul-
tivo de crustáceos e moluscos; estudos de aproveita-
mento de águas represadas para piscicultura; pesquisas
sobre cultivo de algas e estudos da associação da pisci-
cultura às atividades agropecuárias.

Tecnologia de Pescado - A pesquisa nessa área
deverá enfocar os trabalhos de caracterização tecnoló-
gica de espécies de valor comercial ou de grande parti-
cipação na produção total, assim como daquelas ainda
inexploradas ou subexploradas; o aprimoramento de
métodos e técnicas de acondicionamento a bordo e
em terra; a determinação de parâmetros de qualidade
para espécies nacionais de pescado; avaliação de quali-
dade dos produtos pesqueiros brasileiros; a dinamiza-
cão dos setores de armazenamento e transporte; os
estudos sobre embalagens de produtos; a diversifica-
ção de produtos nas linhas de produção das indústrias
pesqueiras do país e o desenvolvimento ou aprimora-
mento de métodos e técnicas para o beneficiamento e
transformação de produtos pesqueiros.

Economia Pesqueira - Buscando, principalmen-
te, o provimento de novas perspectivas para o setor e
uma participação maior no processo de desenvolvi-
mento sócio-econômico, pretende-se orientar a pes-
quisa econômica para levantamento sistemático de da-
dos básicos para estudos e análises sobre comercial i-
zação; análise do sistema e estrutura de comercializa-
cão e distribuição de produtos pesqueiros; estudos so-
bre as margens de comercializacão de pescado; pesqui-

sa de mercado de produtos pesqueiros; recomenda-
ções sobre a comercialização e a distribuição de pro-
dutos pesqueiros a níveis estadual e municipal; estu-
dos e recomendações sobre sistema de preços m íni-
mos e estoques reguladores; estabelecimento de um
serviço de informações do mercado pesqueiro, com
respeito a produtos, processamento, oportunidades de
mercado e estudos sobre métodos de aproveitamento
racional de recursos pesqueiros brasileiros.

Estudos e PesquisasSociais - A realização de es-
tudos de caráter social e antropológico-cultural que
possibilitem conhecer o "homem" que se dedica à
pesca, seus valores, hábitos, tradições e crenças deve-
rá dar prioridade à real ização de estudos e levanta-
mentos que identifiquem os processos de interacão
social nas comunidades de pescadores e as condições
de educação, saúde, nutrição e habitação; estudos
com vistas ao conhecimento das necessidades sociais
e os padrões culturais dos pescadores e sobre organi-
zação social; realização de estudos sobre a viabilidade
da introdução de métodos mais racionais para a pro-
dução, transformação e comercialização de produtos
da pesca e levantamento de indicadores sócio-cultu-
rais para a implantação de práticas aqüícolas.

b) Extensão pesqueira, assistência técnica e fo-
mento

Para maior eficácia desses instrumentos de ação,
sua abrangência deverá ser ampla no que tange ao nú-
mero de produtores atingidos e ao encaminhamento e
solução de sua problemática, devendo ser encarada de
forma integrada, de acordo com a interdependência
de suas variáveis.

A extensão, a assistência técnica e o fomento de-
verão concentrar-se na realidade concreta existente,
explicitada pelos próprios pescadores em interação
com os técnicos, conduzindo à adoção de novas dire-



trizes, estruturadas com a ativa participação dos pes-
cadores profissionais que atuam na pesca artesanal,

Para isso será necessário o trabalho com grupos
organizados de pescadores que, além de minimizar os
problemas decorrentes da dispersão física destes, per-
mitirá que os interessados tomem consciência de sua
realidade e se comprometam em conjunto para me-
lhorá-Ia.

Organizados em colônias, cooperativas e outras
associações formais e/ou informais, produzir-se-á o in-
tercâmbio de conhecimentos e de experiências, assim
como o compromisso conjunto e solidário para solu-
cionar os problemas de forma simultânea ou hierar-
quizada, de acordo com as prioridades estabelecidas.

O associativismo pesqueiro constituir-se-à na es-
tratégia básica de ação, não somente da extensão, da
assistência técnica e do fomento, como também do-
desenvolvimento econômico e social do referido setor,

linhas que deverão ser desenvolvidas:
Na área de tecnologia de pesca, a extensão, a as-

sistência técnica e o fomento terão como objetivos a
adoção de práticas de pesca de forma racional, no que
diz respeito à utilização de métodos e de artes de pes-
ca adequados ao aumento da produtividade, e a pre-
servação dos recursos pesqueiros, com a difusão da le-
gislação pesqueira vigente, em apoio ao serviço de fis-
calização.

Na área de tecnologia de pescado deverão ser di-
fundidas técnicas melhoradas de manuseio, beneficia-
mento e conservação do pescado, desenvoivendo ativi-
dades como acondicionamento do pescado a bordo;
higienização de embarcação e pessoal embarcado e li-
nhas de conservação, principalmente refrigeração e
salga para a pesca artesanal.

Assim, através da assistência técnica e da exten-
são, o pescador receberá conhecimentos de práticas
de pesca mais racionais e, através do fomento pesquei-
ro, isto é, da comercialização de insumos básicos, será

suprido quanto a materiais e equipamentos de pesca
adequados a essas práticas, em condições acessíveis de
aquisição e a baixo custo.

O fomento pesquei ro será organ izado através de
sistemas estaduais de comercialização, que deverão ser
implantados em todo o país, por ter sido considerado
como a forma mais adequada de colocar os insumos
em locais propícios e a custos mais reduzidos.

Outra linha de atuação diz respeito ao fomento à
aqüicultura, através da distribuição de alevinos, difun-
dido principalmente junto ao produtor rural, visando
à diversificação de suas atividades e ao aumento da
produção de pescado. Para tanto, torna-se necessária
uma ação integrada dos produtores e dos extensionis-
tas da área, no sentido de que as estações e os postos
de distribuição possam fornecer os alevinos aos aqüi-
cultores em quantidades suficientes, atendendo à de-
manda existente, e que as unidades demonstrativas
de criação sirvam de base para a extensão apresentar
praticamente as técn icas de criação.

Numa fase inicial, a curto prazo, deve ser apro-
veitada a infra-estrutura já existente e, a longo prazo,
torna-se necessário ampliar a rede de distribuição,
através da melhoria das estruturas existentes e implan-
tação de novas unidades.

Para que a extensão, a assistência técnica e o fo-
mento alcancem mais plenamente os seus objetivos,
eles deverão ser reforçados através de crédito à pesca
artesanal, di recionado, principalmente, às linhas de
comercialização de insumos básicos e equipamentos e
à aqüicultura.

Uma pol ítica racional, coerente com o atual es-
tágio de desenvolvimento do setor pesqueiro e, ainda,
que leve em consideração a elaboração de projetos
simples e racionais, corretamente dimensionados para
as reais necessidades do setor, será o novo enfoque a
ser desenvolvido na implantação de terminais e entre-
postos pesqueiros.
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Para tanto, a ação governamental do setor pes-
queiro desenvolverá um trabalho de implantação gra-
dativa de uma rede nacional de terminais e entrepos-
tos pesqueiros baseadanas seguintes indicações:

- aproveitamento da capacidade ociosa da infra-
estrutura física já instalada;

- recuperação de un idades frigoríficas desativa-
das, cujos estudos de mercado indiquem sua viabilida-
~.

. - implantação de infra-estrutura de desembar-
que e embarque, sistema de frio e de comercialização,
notadamente em águas interiores e regiões carentes;

- racionalização na implantação de terminais
pesqueiros de grande porte;

- apoio às colônias de pescadores como atrativo
ao fortalecimento do cooperativismo;

- implantação de fábricas de gelo em colônias
selecionadas, como forma de dotar as comunidades
pesqueiras de infra-estrutura necessária a um melhor
nível de comercialização do pescado.

Para a prioritização das indicações acima expos-
tas serão levados em consideração os recursos dispo-
níveis do Tesouro da União, a captação de outros re-
cursos a níveis regional e local, bem como através de
empréstimos externos.

Objetivando a soma de esforços governamentais
e evitando o paralelismo de atividades, os trabalhos
serão desenvolvidos em conjunto com a CIBRAZEM.

Desta forma, a SUDEPE manterá o controle da
política nacional para o setor e a CIBRAZEM será a
responsável pela construção e operacionalização dos
terminais e entrepostos pesqueiros indicados pela
SUDEPE, à exceção de entrepostos e fábricas de gelo
que serão operacionalizados por cooperativas de pes-
ca consideradas capazespara tal empreendimento.

A comercialização constitui uma importante li-
nha a ser desenvolvida pela extensão e assistência téc-
nica, através de dotações de estruturas voltadas para
o desenvolvimento do setor.

Nas áreas onde prevalece a pesca artesanal a or-
ganização através do fortalecimento das associações
da classeterá o objetivo de debilitar a ação do inter-
mediário e reforçar a atuação dessasassociações no
processo de comercialização.

Nas áreas beneficiadas pela pol ítica de preços
mínimos os agentes de extensão, assistência técnica e
fomento deverão manter os pescadores ihformados e
vigilantes quanto ao preço estabelecido pelo governo,
a fim de evitar que se desenvolva o comércio paralelo
de pescado.

c) Desenvolvimento comunitário

A assistência social aos pescadores deverá atuar
visando à elevação do padrão sócio-econômico daspo-
pulações que se dedicam à pesca, através de açõesas-
sistenciais para a melhoria das condições de habi ta-
cão, da educação sanitária e alimentar, do lazer, for-
mação demão-de-obra e implantação de núcleos habi-
tacionais pelo sistema de obtenção da casaprópria.

Essasações deverão ser desenvolvidas através do
Serviço de Extensão Pesqueira, que atua junto às co-
munidades de pesca.

Uma ação educativa deverá ser levada a efeito
pelos extensionistas, com vistas a melhorar os padrões
alimentares, orientar no saneamento básico, no con-
trole dasdoenças de massae na prática de higiene ma-
terno-infantil, proporcionando a elevação da capaci-
dade física e mental para o trabalho, a utilização ade-
quada da renda e a elevação dos níveis de saúdee nu-
trição.

No tocante à assistência médico-hospitalar, as
ações deverão ter continuidade através de convênios
firmados entre os órgãos de classee a Previdência So-
cial, para a prestação de serviços por parte do lAPAS.

A assistência educacional será desenvolvida me-
diante a atuação da rede municipal e estadual de ensi-
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e) Créditono. e a assistência cultural e de lazer será prestada pe-
los extensionistas da área.

Outro aspecto diz respeito às campanhas para a
sensibilização dos pescadores no sentido de se associa-
rem aos órgãos de classe. possibilitando a criação de
instrumentos que atuarão na comercialização do pes-
cado. reduzindo a ação do intermediário.

I nstrumentos Eco nêrnico- F inancei ros

d) Orçamento público do setor pesqueiro

• Deverá ser utilizado como um instrumento de
planejamento. alocando anualmente recursos que re-
flitam a pol ítica de desenvolvimento desejada.

• A destinação dos recursos deverá ser definida.
a priori, por ocasião da elaboração do orçamento pú-
blico.

• Os programas deverão ser previamente aprova-
dos. pelas autoridades competentes. quanto à priori-
dade. oportunidade. convênios e disponibilidades de
recursos e previsão de desembolsos.

• Só deverão ser iniciados programas após a
aprovação dos custos prováveis e a inclusão dos recur-
sos corresponden tes no orçamen to do setor público
pesqueiro.

• Deverá buscar-se novas fon tes de arrecadação.
A previsão de receita deverá ser feita através de crité-
rios realistas. especialmen te para as recei tas vinculadas.

• Diminuir a vinculação de receita do setor pes-
queiro a certos tipos de despesas. para facilitar a efeti-
va prática das prioridades eleitas.

• Utilizar o gasto público como maneira de re-
distribuir rendimentos. privilegiando os dispêndios de
custeio e investimento. notadamente daqueles setores
e regiões menos beneficiados e que oferecem condi-
ções de melhorar sua part icipacão na produção.

Para incrementar a produção nacional de pesca-
do a ação governamental agilizará o crédito rural des-
tinado às atividades pesqueiras que, por suas caracte-
rísticas, exijam grandes inversões, seja em infra-estru-
tura, seja em capital de giro ou em outros investimen-
tos de igual importância.

O crédito deverá enfatizar as seguintes linhas:
Captura do Pescado - Aquisição de petrechos;

mão-de-oora. seguros, impostos, fretes, carretos e ou-
tros custos relacionados à captura.

Cultivo de Pescado - Aquisição de alevinos; re-
paros e limpeza de diques, comportas e canais; mão-
de-obra e outras despesas decorrentes da aqüicultura.

Conservação de Embarcações e Equipamentos de
Pesca - Gastos com a estadia nas embarcações e ma-
nutenção; compra de material para conservação. Além
desses, o orçamento de crédito para captura própria
ainda pode consignar verbas para despesas com provi-
sões dos barcos, combustível, lubrificante, gelo. ran-
cho, devendo o beneficiário estar habilitado pela
SUDEPE para o exercício de captura e ser associado
de cooperativa e colôn ia.

Crédito para Investimento - Serão facultados à
pesca industrial e à aqúicultura, podendo as inversões
se destinarem ao capital fixo e semifixo das empresas.

Comercia/ização - Visará o suprimento de recur-
sos para fazer face às despesas posteriores à captura
própria, como também o desconto de títulos oriun-
dos de venda ou entrega do pescado de captura pró-
pria.

Outra linha de crédito que poderá ser acionada é
a habitacionat, para o pescador artesanal.

Essas linhas de crédito deverão ser concedidas
sob cautela especial. a fim de que não sejam prejudi-
cados os setores mais carentes de recursos, cabendo às
instituições financeiras articular-se com a SUDEPE, a



fim de se manterem atualizadas quanto às diretrizes
aplicáveis à atividade pesqueira.

f) Financiamentos externos

Os financiamentos obtidos no exterior deverão
destinar-se à ampliação e renovação da frota pesqueira
na Região Norte, desenvolvimento da pesca artesanal
no litoral nordeste, fomento à produção e à aqüicul-
tura. ampliação das atividades de pesquisa pesqueira,
promoção do associativismo e melhoria dos n (veis de
comercialização da pesca artesanal.

g) Incentivos fiscais

Consti tuem os incentivos fiscais instrumen to
fundamental no carrearnento dos recursos necessários
à promoção do desenvolvimento da pesca brasileira.

Com o objetivo de incrementar a produção pes-
queira, pretende a SUDEPE destinar os recursos ori-
undos dos incentivos fiscais às empresas dedicadas à
captura e ao cultivo de pescado visando à racionaliza-
ção e plena utilização da capacidade ociosa do parque
industrial pesqueiro nacional.

Para tanto, está prevista a continuação da poltti-
ca de substituição da frota estrangeira que explorava
os recursos demersais localizados na Região Norte do
país, maior estímulo à pesca do atum e à aqüicultura.

Com essa programação de apoio às frotas norte e
atuneira e à aqúicultura, visa a SUDEPE desenvolver
uma ação integrada entre os setores de captura, co-
mercialização e industrialização do pescado, capaz de
oferecer às empresas pesqueiras condições de melho-
ria da qualidade do seu produto final e, conseqüente-
mente, maior competitividade no mercado externo.

Ações de Apoio do Governo

h) Preços mínimos

• Através do preço mínimo para o pescado, de
um lado, estimular-se-é a atividade de captura, sob o
resguardo de um preço de susten ração. para que nos
períodos de safra não se pratique o aviltamento dos
preços junto ao mercado de produção, e, de outro,
assegurar-se-á ao consumidor preços mais acessíveis e
superior qualidade do produto, regulando o fluxo de
comercialização, através de um melhor equilíbrio da
oferta e procura e anulando a ação de intermediários
oesnececsários.

• Além disso, o preço mínimo permitirá regula-
rizar o fornecimento de matérias-primas às empresas
de beneficiamento de pescado, com vistas à minimi-
zação da ociosidade registrada atualmente nesse setor.

• Contribuirá para o aprimoramento da organi-
zação das empresas de pesca, facultando assistência
nos campos técnico, gerencial e administrativo.

A curto prazo serão contempladas nove espécies
no Sul e Sudeste, em razão da infra-estrutura técnico-
administrativa e empresarial existente.

Num segundo estágio serão acrescidas espécies
de pescado das Regiões Norte e Nordeste, após terem
sido implementadas medidas que permitam a opera-
cional ização do sistema.

As espécies de pescado provenientes de águas in-
teriores serão contempladas na proporção em que
houver o desenvolvimento de infra-estrutura e a exis-
tência de condições para operacionalização do siste-
ma.

i) Fiscalizaç60

A fiscalização da pesca deve ser exercida visan-
do a preservar e contribuir para a ampliação dos re-
cursos pesqueiros, evitando-Ihes danos irreversfveis.
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Além de acompanhar diretamente a atividade
pesqueira, a ação a ser desenvolvida deverá assegurar e
promover o maior interesse social, atual e futuro, no
aproveitamento dos recursos pesqueiros.

A fiscalização deverá ser preventiva, através da
atividade educativa, como o esclarecimento e a cons-
cientização não só dos próprios pescadores, mas do
público em geral, sobre o aproveitamento dos recur-
sos pesqueiros, dos efeitos negativos da pesca predató-
ria pelo uso de equipamentos proibidos e do emprego
de substâncias tóxicas e explosivas na pesca e outros
métodos nocivos à flora e à fauna aquáticas. Com res-
peito à divulgação da legislação pesqueira, deverá ser
difundido também, anualmente, o Registro Geral da
Pesca.

A fiscalização deverá ser realizada também atra-
vés dos serviços de extensão e assistência técnica, con-
tando, ainda, com o apoio do Ministério da Marinha,
para a continuidade dos serviços que aquele órgão
tem prestado na fiscalização da pesca brasileira.

j) Promoção

As campanhas podem ser instrumentos de gran-
de utilidade para a consolidação da atividade pesquei-
ra, devendo ser utilizados para vários objetivos, como:

- a promoção do associativismo pesqueiro e de
pequenos armadores, reforçando, assim, as ações da
extensão orientadas para com esse fim;

- a preservação de recursos pesqueiros, que irão
facilitar e fortalecer os trabalhos de fiscalização e de-
mais ações ligadas à preservação do meio ambiente
aquático;

- a consolidação e diversificação do consumo de
pescado, uma vez que tenham sido solucionados os
principais problemas ligados à produção e existam
condições de ampliação efetiva da oferta de pesca-
do; e,

- também deverão ser utilizadas éJS feiras e ex-
posições internacionais nas campanhas de difusão do
pescado no mercado internacional.
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